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	CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL

Conselho Episcopal de Pastoral  – 30ª Reunião

Brasília –DF, 18 a 20 de Setembro de 2007


ASSEMBLÉIA NACIONAL DOS ORGANISMOS 

DO POVO DE DEUS
I. BREVE HISTÓRIA E OBJETIVOS

As raízes da “Assembléia Nacional dos Organismos do Povo de Deus” encontram-se no Concílio Vaticano II e na nova configuração eclesial proposta pela Lumen Gentium. A Igreja que tem na Trindade Santa sua fonte, seu modelo e sua meta, apresenta-se e constrói-se na história como comunhão-participação. Os caminhos que conduziram nassa Igreja a este projeto foram trilhados no diálogo paciente e na. busca do consenso.

Em 1971, impulsionada pela renovação conciliar, a CNBB revisou seus Estatutos, acolhendo duas Comissões para favorecer, em campos específicos, a comunhão e participação:

· Comissão Nacional do Clero (CNC)

· Comissão Nacional de Pastoral, (CNBB, Est. Can. Cop. VIII e IX).

A implantação da CNC foi mais fácil por estarem os presbíteros organizados em seus Regionais. A Comissão Nacional de Pastoral, durante largos anos, encontrou não pequenas dificuldades! Quem deve constituí-la? Representantes Leigos de Dioceses, Movimentos ou simplesmente leigos engajados? Bispos, Religiosos, Presbíteros, Diáconos, haviam dado importantes passos em sua organização ao passo que os Leigos ainda não tinham suas entidades representativas. E os custos, num País de dimensões continentais?

Os Presidentes da Conferência dos Religiosos do Brasil (CRB), CNC e de outros Organismos começam a participar das reuniões da CEP. Vai surgindo, então, em processo vital, a idéia de uma reunião mais ampla, congregando as Presidências dos Organismos, expressando melhor a realidade do CORPO ECLESIAL.

A idéia de se realizar uma “Assembléia do Povo de Deus no Brasil” começou a tomar perfil mais definido a partir da 1e Reunião Conjunta das Presidências ou Diretorias dos seis Organismos: Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB; Conferencia dos Religiosos do Brasil - CRB; Conferência Nacional dos Institutos Seculares - CMS; Conselho Nacional de Leigos - CNL; Comissão Nacional do Clero - CNC; Comissão Nacional dos Diáconos - CND realizada nos dias 1°-2/7/1989, em Brasília. Nas sucessivas reuniões dos Presidentes desses Organismos, por ocasião de cada reunião da CEP, a idéia foi sendo aprofundada, relacionada com a elaboração das Novas Diretrizes Pastorais da Igreja no Brasil, e no horizonte da Nova Evangelização no Contexto do V Centenário de Evangelização da América Latina.

Na segunda Reunião Conjunta, de 29/06 a 1°/07/1990, em Brasília, decidiu-se que tal Assembléia reuniria 300 participantes, representando cada um dos Organismos, de forma proporcional. Previu-se igualmente o local, Itaici, e a data, fins de maio ou começo de junho de 1991. A convocação seria feita pelos Presidentes dos Organismos (cf. Comunicado Mensal - CNBB, junho/julho 91, pág. 1134).

Mais tarde, em reunião dos Presidentes dos mesmos Organismos, a 24/10/1990, fixou-se a data da Assembléia, de l° a 4 de junho de 1991, em Itaici. E finalmente, a 18/03/1991, ficou estabelecida a seguinte distribuição proporcional de convidados, por Organismo: 170 Leigos(as), 35 Religiosos(as), 10 de Institutos Seculares, 10 Diáconos, 35 Presbíteros e os 11 Bispos da Presidência e CEP da CNBB. Nessa. ocasião, definiu-se também que o tema da Assembléia seria o estudo das Novas Diretrizes da Ação Pastoral, a serem votadas e encaminhadas pela 29a Assembléia Geral dos Bispos do Brasil.

Todos estes passos constam em atas publicadas no COMUNICADO MENSAL DA CNBB. Pairava, no entanto, a dúvida quanto à futura direção da CNBB. Mas, uma vez conhecido o resultado das eleições na 29ª Assembléia dos Bispos, os Presidentes dos seis Organismos reuniram-se em Itaici, no dia 18 de abril de 1991, para confirmar a realização do referida Assembléia Nacional dos Organismos e expedir a circular de convocação para o Povo de Deus.

II. ESTATUTO JURÍDICO

Não existe “estatuto” das Assembléias. O espírito que as norteia encontra-se nas “Normas Práticas” elaboradas por ocasião da reunião da CEP (maio de 1991). Os Presidentes dos seis Organismos (CNBB, CRB, CMS, CNL, CNC e CND), com a, colaboração do Assessor Jurídico da CNBB, redigiram as Normas Práticas para a 1ª Assembléia, fixando os objetivos e pauta da mesma.

1) Objetivos:

a) Aprofundar a consciência da co-responsabilidade na avaliação, a ser feita, cada vez mais organicamente;

b) Oferecer colaboração para a redação final do texto das Diretrizes Gerais;

c) Comunicar as estratégias de cada Organismo para implementar e aplicar, no respectivo nível, as Diretrizes Gerais.

2) Pauta:

a) A caminhada histórica da Pastoral de Conjunto da Igreja no Brasil.

b) Encaminhamentos pastorais da 29ª Assembléia Geral dos Bispos do Brasil. 

c) Aprofundamento das Diretrizes pelos Organismos.

d) Definição de prioridades e estratégias na implementação das Diretrizes.

Cada Assembléia aprova seu “Regimento da Assembléia”, no início dos trabalhos.

Foi constituída uma Comissão de Coordenação para preparar a primeira Assembléia. 

III. AS  ASSEMBLÉIAS:

I. de 1° a 04 de junho de 1991. Tema: “Diretrizes Gerais da Ação Pastoral da Igreja no Brasil 1991-1994” (Cf. Comunicado Mensal, junho/julho 1991, pág. 1103).

II. de 07 a 12 de outubro de 1993. Tema: “A missão dos Organismos à luz de Santo Domingo - Pistas e compromissos” (Cf. Comunicado Mensal, outubro de 1993, pág. 1742 ss).

III. de 12 a 15 de outubro de 1995. Tema: “Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil” o COMLA V e a Celebração do Jubileu do Ano 2000 - Sugestões para o Plano Integrado de Evangelização (Cf. Comunicado Mensal, outubro de 1995; pág.2135ss).

IV. de 10 a 12 de outubro de 1998. Tema: “A Igreja que queremos para o Novo Milênio” (Cf. Comunicado Mensal, outubro de 1998, pág. 1888ss).

V. de 28 a 30 de Abril de 2001. Tema: “A Missão do Cristão no Novo Milênio” (Cf. Guia e Regimento da Assembléia, abril de 2001; Art. 3º; pág. 03).

VI. de 26 a 28 de março de 2004. Tema: Implementação das Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora. Lema: “Juntos em Missão” (Cf. Guia e Regimento da Assembléia, março de 2004; Art. 3º; pág. 05).
VII. de 07 a 10 de setembro de 2006. Tema: “desafios atuais para a Evangelização” (Cf. Guia e Regimento da Assembléia, setembro de 2006; Art. 3º; pág. 07).
OBSERVAÇÃO:

· Além do estudo e aprofundamento de temas, a Assembléia se pronuncia sobre importantes fatos da conjuntura do momento e, ao término dos trabalhos, publica. sua “Mensagem Final”.

IV. AVALIAÇÃO DAS ASSEMBLÉIAS

a) Quanto á natureza e objetivos da “Assembléia dos organismos do Povo de Deus”: a Assembléia precisa propiciar um clima de identificação de todos os participantes: com a Igreja e com sua missão. Esta identificação supõe que cada participante também assuma claramente a condição na qual participa da Assembléia. Deste modo Assembléia fortalece a unidade eclesial na diversidade de carismas e vocações, em clima de fraternidade e de alegria diante da missão comum a todos.

b) Presença da CNBB: pela sua significação, a CNBB precisa ser vista e assumir-se como a instância que acolhe todos os participantes da Assembléia. Neste sentido, ela não pode ser considerada simplesmente como um dos Organismos participantes. Por isto, a convocação para a Assembléia deveria partir, mais claramente, da CNBB. Os demais Organismos sentir-se-iam chamados a participar de um momento carregado de eclesialidade especial decorrente da convocação vinda da CNBB para um Assembléia especial.

Com isto, a Assembléia receberia mais claramente a índole de escuta mútua, de partilha de preocupações, de abertura para a compreensão de realidades próprias vividas nas condições diferentes dos diversos participantes. Evitar-se-iam possíveis tensões de quem imaginasse que a Assembléia devesse conduzir a decisões formalizadas pelo voto dos participantes, ou outras situações de tensão freqüentes em assembléias onde os membros possuem as mesmas responsabilidades, o que não é o caso de uma “Assembléia dos Organismos do povo de Deus”.

Para que a CNBB desempenhe esta função na Assembléia, evidentemente requer-se dela uma presença significativa, que em princípio seria muito bem expressa pelos membros da Presidência e da CEP.

c) Quanto á organização da Assembléia: toda a Assembléia com presença numerosa de participantes exige pulso firme para a coordenação e serviço eficiente de secretaria. Estas duas exigências adquirem especial relevância quando se leva em conta diversidade estrutural que compõe a “Assembléia dos Organismos”.

Dada a importância da condução da Assembléia, é indispensável que previamente se combinem as tarefas de coordenação, em estreita ligação com os serviços de secretaria. E dada a importância da CNBB e a natureza pastoral da Assembléia, a Secretaria Geral da CNBB precisa, sentir-se mais envolvida na articulação geral de todo o processo da Assembléia, desde a sua preparação até a sua realização.

d) Quanto à representatividade dos participantes: para atingir melhor os seus objetivos, uma “Assembléia dos Organismos do povo de Deus” deveria contemplar, da melhor maneira possível, uma boa representatividade dos participantes. A representatividade fica fortalecida pela delegação, que acontece na medida em que os membros dos diversos Organismos são avisados e motivados para escolherem seus autênticos representantes para a Assembléia.

A representatividade fica mais fácil para Organismos que possuem maior homogeneidade de participantes, como é o caso dos bispos, presbíteros, religiosos e diáconos. Fica mais difícil para os leigos, que devem expressar, na sua representação, uma grande diversidade de situações e funções.

Aqui se deve avaliar, para conferir: existe motivação para esta Assembléia, seus objetivos são divulgados com suficiente clareza, há convicção de sua validade, há expectativas de seus resultados? Pois se não se faz este trabalho prévia, fica. difícil que ela aconteça. com boa representatividade e com metas animadoras.

Outra questão pertinente é ver se os Organismos participantes podem expressar toda a diversidade do povo de Deus, e analisar por que, talvez, muitos cristãos não se sentem, representados pelos Organismos que participam da Assembléia. Por exemplo, quem representa nas Assembléias, os novos movimentos, tais como a Renovação Carismática?

Esta questão pode ser olhada também por outro prisma: Por que muitos membros do povo de Deus não se sentem representados por estes Organismos?

e) quanto aos recursos financeiros para a Assembléia: os poucos recursos destinados à realização de uma Assembléia podem ser um condicionante á participação, seja porque muitos não podem ir, ou porque apenas participam os que têm recursos, o que acaba descaracterizando a composição da Assembléia.

A questão dos recursos é um limite concreto, que deve ser levado em conta para programar as Assembléias, e ser assumido com realismo, desprendimento e transparências A austeridade deve fazer parte da mística, da Assembléia. A condição ideal seria se a própria CNBB pudesse dispor de uma quantia significativa para facilitar a realização da Assembléia.

f) Quanto ao local: o melhor local seria onde todos pudessem se hospedar. Favoreceria o clima de convivência, de fraternidade e também o aproveitamento.

Em caso de hospedagem em locais diversos ou em casas de família, seria importante que fosse numa comunidade que pudesse ser envolvida e também participar de alguns momentos da realização da Assembléia.

g) Depois da Assembléia: a pergunta maior que fica: em que a Assembléia contribui para os participantes se sentirem mais identificados com a Igreja e com sua missão?

As intenções que historicamente levaram a organizar a "Assembléia dos Organismos do povo de Deus" são demasiado preciosas para ficarem desgastadas com Assembléias precárias, com poucas condições e sem grande motivação.

h) Quanto à periodicidade: inicialmente a Assembléia foi pensada para acontecer a cada dois anos. Sua continuidade estaria garantida pelos encontras dos presidentes dos Organismos por ocasião das reuniões mensais da Comissão Episcopal de Pastoral e especialmente pela reunião anual ampliada dos Organismos. Estas reuniões constituir-se-iam num fórum permanente a garantir a continuidade das reflexões das Assembléias.

Considerações finais

Este texto é uma compilação de dados históricos e avaliações realizadas no término de cada uma das Assembléias dos Organismos do Povo de Deus. O texto que serviu de guia para a avaliação detalhada foi o elaborado par Dom Demétrio Valentini, bispo de Jales, após a IV Assembléia.
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